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ATA DA 66º SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DO INSTITUTO DE CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS

Aos doze dias do mês de maio de dois mil e vinte e cinco, às onze horas e dez minutos, no laboratório de
práticas de Gestão, mediante prévia convocação, realizou-se a 66ª (Sexagésima Sexta) Reunião Ordinária
do Conselho do Instituto de Ciências Sociais Aplicadas (ICSA), sob a presidência do Prof. José Weyne de
Freitas Sousa e com o comparecimento dos conselheiros:  Camila de Oliveira Freitas (Representante dos
Técnicos Administrativos do ICSA), Prof. Alexandre Oliveira Lima (Coordenador do Curso de Graduação em
Administração Pública Presencial),  Prof. Antônio Roberto Xavier (Representante do colegiado do curso de
Administração Pública) e Matheus Lima de Oliveira (Representante dos discentes do ICSA). Justificaram
suas ausências os professores: João Coelho da Silva Neto e Nathália Diorgenes Ferreira Lima. ABERTURA
DOS TRABALHOS: Havendo quórum, o senhor presidente, Prof. José Weyne de Freitas Sousa,
cumprimentou os (as) presentes  e declarou aberta a sessão. Na ocasião, o prof.  José Weyne de Freitas
Sousa apresentou para os  membros do Conselho  o estudante  Matheus Lima de Oliveira, novo
representante discente do ICSA no Conselho. Na sequência,  o prof. José Weyne de Freitas Sousa  fez a
leitura da  pauta: 1- (Proc. 23282. 012279/2016-26); Aprovação do PPC revisado do Curso de
Administração Pública Presencial. O prof. Alexandre Oliveira Lima iniciou a relatoria da pauta informando
que o PPC foi revisado para atender as exigências do MEC pois o curso passará em breve por renovação
de reconhecimento. Na ocasião, o prof. Alexandre Oliveira Lima explicou que o NDE do Curso de
Administração Pública fez as alterações necessárias no PPC de modo a alinhá-lo aos parâmetros exigidos
pelo MEC.  O prof. Antônio Roberto Xavier indagou se na  atualização  do PPC  houve participação dos
professores do Curso de Administração Pública por setores de estudo. O referido docente frisou  que
quando é feita elaboração de PPC de curso, os professores dos seus respectivos setores de
estudo  participam, de alguma forma, da elaboração do documento.    O prof. Alexandre  Oliveira Lima 
informou que não houve a participação dos professores do colegiado de Administração Pública  dessa
forma;  por setores de estudo. Na sequência, o prof. Antônio Roberto Xavier perguntou: e nem de outra
forma? E o Prof. Alexandre Oliveira Lima respondeu que nem de outra forma. O prof. Alexandre Oliveira
Lima explicou  que a revisão  do PPC foi feita pelo NDE do Curso de Administração Pública, conforme
previsto em legislação (Resolução Nº 01 de 17/06/2010 do Mec e Resolução  Nº  15, de 26/07/2011 da
Unilab)  e que durante reunião  de  aprovação do documento no colegiado do Curso de Administração
Pública, os professores, que estiveram presentes, puderam sugerir alterações que  foram analisadas e
algumas foram   incluídas no documento revisado. Na ocasião, o prof. Antônio Roberto Xavier ponderou
que o PPC de Administração Pública revisado não contempla disciplinas relacionadas ao cenário
internacional dos países lusófonos. O docente destacou que no PPC   da Unila, por exemplo, há três
disciplinas sobre fundamentos da América Latina, já no  PPC da Unilab não há nenhuma disciplina
específica sobre os países lusófonos. O prof. Antônio Roberto Xavier destacou que a inclusão no PPC da
disciplina de Democracia e Políticas Públicas nos países lusófonos é essencial, já que o corpo discente do
curso de Administração Pública Presencial da Unilab é composto por  um grande número de alunos  de
origem lusófona. O docente ressaltou ainda que no PPC revisado há no 5º ou 6º semestre uma disciplina
de avaliação de políticas públicas, porém não há disciplinas nos semestres anteriores referentes às etapas
anteriores a etapa de  avaliação.  Assim, segundo o docente, fica didaticamente incoerente falar de
avaliação de políticas públicas sem trabalhar as etapas anteriores.   E que disciplinas como políticas
públicas e desenvolvimento devem ser direcionadas ao estudo do desenvolvimento regional dos países
lusófonos  O prof. Alexandre Oliveira Lima explicou que há no documento disciplinas de políticas públicas
em geral e que as disciplinas mais específicas dos países lusófonos estão contempladas no PPC
como disciplinas optativas. O prof. Alexandre Oliveira Lima comunicou que as disciplinas foram alocadas
no  PPC de modo a atender  as exigências do MEC  e do ENADE  e que  os trabalhos de atualização do
documento  foram  feitos  com base em pesquisas realizadas em vários  PPCs. As principais mudanças



realizadas foram as seguintes: O novo PPC terá pelo menos 10 % da carga horária das disciplinas
destinadas as atividades de extensão, as  disciplinas serão de 60 horas e houve a fusão de algumas
disciplinas que serão ministradas juntas, tais como:  Empreendedorismo e Inovação, Orçamento e
Contabilidade no Setor Público. As disciplinas foram separadas por eixo, exigidos pela legislação, explicou
o prof. Alexandre Oliveira Lima. O docente informou também que o novo PPC só passará a ser validado
após a aprovação em todas as instâncias administrativas da Unilab. Assim, os alunos que estão cursando
atualmente o curso, caso queiram, permanecerão com o PPC atual e  se vierem  a se formar, após a
vigência do novo PPC, terão garantida a oferta de todas as disciplinas do currículo antigo, necessárias para
a conclusão do curso. O prof. Antônio Roberto Xavier destacou que como a  carga horária de todas
as disciplinas passarão a ser de 60 horas não ver necessidade do PPC revisado ofertar as disciplinas de
Direito Administrativo I e II, bem como a disciplina de Ética profissional na Administração Pública, visto
que já há a disciplina de Ética, Filosofia e Política. E nem a disciplina de Teorias da Administração,  visto
que já há  a disciplina de  Teorias da Administração Pública.  O professor José Weyne de Freitas Sousa
ressaltou que a revisão do PPC de Administração Pública foi feita pelo NDE seguindo  a resolução de
criação dos cursos novos da  Unilab,  cujos  critérios são bem mais rigorosos que os anteriores. Finda as
explicações, o sr. presidente, Prof. José Weyne de Freitas Sousa, colocou para votação a Aprovação do PPC
revisado do Curso de Administração Pública Presencial. O documento foi aprovado com 3 votos
favoráveis. Abstiveram-se de votar o discente Matheus Lima de Oliveira e o Prof. Antônio Roberto
Xavier.    ENCERRAMENTO DA SESSÃO.     Não havendo outras manifestações, o senhor presidente, Prof.
José Weyne de Freitas Sousa, encerrou a sessão às doze horas. Para constar, eu, Camila de Oliveira Freitas,
Chefe do serviço Administrativo do ICSA, lavrei a presente ata que,  depois de lida e aprovada, será
assinada eletronicamente por todos os presentes.
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